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Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL N.º  0000515-50.2009.815.0091  –  Vara  Única  da
Comarca de Taperoá
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Adeildo Gomes de Souza
DEFENSORA PÚBLICA: Naiara Antunes Dela-Bianca
APELADO: Ministério Público estadual

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIMES CONTRA O
PATRIMÔNIO.  CONDENAÇÃO  POR  ROUBO
QUALIFICADO.  CONCURSO  DE  PESSOAS.
APELO  COM  ALEGAÇÃO  DE  FRAGILIDADE
DE  PROVAS.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS  NOS  AUTOS.  VÍTIMA  E
TESTEMUNHAS  OCULARES  QUE
RECONHECERAM  O  APELANTE.
IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. PEDIDO
SUBSIDIÁRIO  DE  DIMINUIÇÃO  DA  PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
INDEVIDAMENTE  NEGATIVADAS
AFASTADAS.  MANTIDA  A  PENA  BASE  EM
RAZÃO  DAS  REMANESCENTES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

1.  Apelante  reconhecido pela  própria  vítima como
sendo  um  dos  dois  que  lhe  assaltou,  inclusive,
causando-lhe  lesões  corporais.  Depoimentos
testemunhais  no  mesmo  norte.  Autoria  e
materialidade  comprovadas.  Impossibilidade  de
absolvição.

2. Pena base. Circunstâncias judiciais indevidamente
negativadas.  Afastamento.  Subsistência  de  outros
vetores negativos que justificam a reprimenda acima
do mínimo em abstrato. Manutenção da pena.

3. Desprovimento do recurso.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso. Expeça-se
mandado  de  prisão  após  o  decurso  do  prazo  de  embargos  de  Declaração  sem
manifestação.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única da Comarca de Taperoá, Paulo Sérgio de
Souza Cirilo, conhecido por “Paluca”, e Adeildo Gomes de Souza, conhecido por
“Ferrugem”,  devidamente  qualificados,  foram  denunciados  como  incurso  nas
sanções do art. 157, § 2º, inciso II, CP, fls. 02/04.

A inicial  acusatória  narra  que,  em 26 de abril  de 2009,  por
volta das 18h00, os denunciados abordaram a vítima Alcides Francisco (“Titã”) e,
mediante violência, subtraíram para si uma carteira contendo vários documentos e
a quantia de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), saindo ambos em fuga,
abandonando os documentos da vítima.

Na  ocasião,  a  vítima  estava  em  companhia  da  senhora
conhecida por “Neide” que fugiu no momento em que anunciado o assalto, posto
que  os  denunciados  já  chegaram  agredindo  a  vítima,  causando-lhe  as  lesões
descritas no laudo.

Na  audiência  de  fl.  113  foi  decretada  a  extinção  da
punibilidade do réu Paulo Sérgio de Souza Cirilo, em razão da morte.

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelas partes (fls. 242/244 e 266/267), o juiz a quo sentenciou às fls. 270/273, Vol.
II, julgando procedente a denúncia para  condenar Adeildo Gomes de Souza nas
penas do art. 157, §2º, II, CP, a uma pena final de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses
de reclusão, mais 48 (quarenta e oito) dias-multa.

 
Recurso  apelatório  às  fls.  278/285,  Vol.  II,  discorrendo,
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inicialmente,  sobre  ausência  de  provas  aptas  para  embasar  um  decreto
condenatório  para  pugnar  pela  absolvição.  Em  pedido  subsidiário,  pretende  a
diminuição da pena base. Por fim, discorre sobre prequestionamento.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  287/291,  Vol.  II,  opinando
pelo improvimento do recurso.

Já nesta Instância, seguiram os autos à Procuradoria de Justiça
que,  em  parecer  da  lavra  da  douta  Procuradora  Maria  Lurdélia  Diniz  de
Albuquerque Melo, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 298/302, Vol. II).

É o relatório.

VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da  tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal de 10
(dez) dias (art. 593, caput, do CPP, c/c art. 5º, §5º, da Lei 1060/50) – já que o réu
foi intimado por edital, com prazo de 90 dias, em 04/08/2017 (fl. 277) e o apelo foi
interposto antes do fim do prazo, em 24/08/2017, fl. 278,  adequação e  além não
depender  de  preparo,  por  se  tratar  de  ação  penal  pública,  em  observância  à
Súmula n° 24 do TJPB.

Por estas razões, recebo o recurso.

DO MÉRITO

Pedido Absolutório

Argumenta o apelante que, nos autos, não há provas suficientes
para uma condenação, já que a vítima não o apontou como autor.

Alega, ainda, que o decreto condenatório se baseou apenas no
depoimento do corréu falecido.
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A narrativa  que  se  colhe  dos  autos  é  que  a  vítima  havia
recebido a quantia de R$ 13.000,00 (treze) mil reais referente a um seguro de seu
pai. No momento do crime, portava apenas R$ 400,00, pois havia depositado a
quantia  maior.  Mas,  no  dia  dos  fatos,  a  vítima  “estava  mostrando  bastante
dinheiro” (depoimento de fl. 146) e quando ia pagar a conta deixava a mostra que
estava com dinheiro (depoimento de fl. 13).

Assim,  depois  de  passar  o  dia  ingerindo  bebidas  alcoólicas
num açude com amigos, se dirigiram ao bar de Tota, onde aconteceu o assalto,
vindo a vítima a sofrer as agressões físicas descritas no laudo de fl. 08, Vol. I.

A autoria  restou comprovada,  inclusive,  pela própria  vítima,
que  afirmou,  em  juízo,  ter  reconhecido  os  réus  por  fotografia  depois  que  os
mesmos foram presos por outros delitos.

 
Vejamos os depoimentos colhidos em juízo:

Alcides Francisco, fl. 140, vítima, disse:

“Que  o  declarante  estava  bebendo  com  uma
mulher chamada por Neide; que quando saiu do
bar  foi  abordado  pelos  dois  acusados  que
anunciaram o assalto; que existia um terceiro em
uma motocicleta dando cobertura; que ambos os
acusados  estavam armados  com revólveres;  que
um  deles  deu  uma  coronhada  no  nariz  do
declarante; que não conhecia os acusados; que os
acusados  subtraíram  sua  carteira  com  todos  os
documentos, cartões de crédito e a quantia de R$
400,00; que Neide foi quem insistiu par que fosse
até  aquele  local  como  se  estivesse  lhe  atraindo
para ser assaltado; que foi espancado bastante no
rosto  e  passou  três  semanas  hospitalizado  sem
conhecer  ninguém;  que  tinha  retirado
recentemente R$ 13.000,00 (treze mil reais) de um
seguro de seu pai mas já tinha depositado em uma
poupança; que só conhecia Neide de vista sabendo
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que  era  envolvida  com  droga;  que  só  foram
recuperados os documentos um mês depois; que
os  acusados  fugiram a  pé  sendo  acompanhados
por  Neide;  que  os  acusados  foram  presos
posteriormente por outros crimes; que reconheceu
os  acusados  por  fotografias  e  Neide  foi  quem
disse ao delegado os nomes dos réus; que como se
trata de cidade pequena Neide pode ter sabido que
tinha retirado o dinheiro do seguro do pai”.

Aldeneide  Maria  de  Freitas,  fl.  146,  confirmou  seu
depoimento prestado na esfera policial, dizendo que:

“estava  no  bar  em  companhia  da  vítima  e
presenciou quando os acusados agrediram a vítima
“muito” e levaram dinheiro; QUE a vítima “estava
mostrando  bastante  dinheiro”;  QUE  a  vítima  foi
deixada com “bastantes ferimentos no rosto”; QUE
o roubo foi cometido por Ferrugem e Paluca; QUE
presenciou quando os acusados disseram “perdeu,
mané!”,  agrediram  a  vítima  e  subtraíram  seu
dinheiro;  QUE Nininha  informou a  depoente  que
Ferrugem era seu padrasto; QUE Nininha apontou
para  o  acusado  Ferrugem  mostrando  a  depoente
quem era ele; QUE a depoente ouviu comentários
que tanto Paluca quanto Ferrugem eram indivíduos
perigosos e envolvidos com criminalidade”.

No  mesmo  norte,  a  testemunha  Ramiro  Alexandre,  fl.  147,
afirmou que a vítima “Titan” lhe dissera que os acusados “Paluca” e “Ferrugem”
foram os que quebraram seu nariz para praticarem o roubo:

“QUE  confirma  o  depoimento  de  fls.  13;  QUE
“Titan”  é  Alcides  Francisco  dos  Santos;  QUE
tomou conhecimento de que no dia 26.04.2009, a
vítima  Alcides  foi  assaltada;  QUE  no  referido
assalto  foi  levado  da  vítima  a  quantia  de  R$
400,00,  o  telefone  celular  e  alguns  documentos
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pessoais; QUE também na ocasião “quebraram o
nariz  dele”;  QUE  a  própria  vítima  disse  ao
depoente  que os acusados,  “Paluca e Ferrugem”
foram  aqueles  que  quebraram  seu  nariz  para
subtrair os bens aqui referidos; QUE a testemunha
Neide  conhecia  os  acusados;  QUE  a  vítima
Alcides apenas recuperou os documentos”.

Destarte, a versão apresentada na apelação de fragilidade de
provas não encontra respaldo nos autos, já que a materialidade e autoria delitivas
restaram comprovadas. 

Ao passo que a versão acusatória restou corroborada, sendo
certa a participação do apelante no evento criminoso na forma como reconhecido
na sentença primeva.

Destarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação é
cristalino, irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas ao apelante
são  incontestes,  não havendo que se  falar  em absolvição,  devendo ser  mantida a
condenação em todos os seus termos.

Da Pena

Em pedido subsidiário, pugna o apelante pela diminuição da
pena a si imposta, considerando que deve ser afastada a negativação conferida à
conduta social (tida por vaga) e à personalidade e aos antecedentes (tidos por bis in
idem).

Pelo que se verifica da sentença, a pena base foi fixada em 5
(cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pois foram negativados: os antecedentes
(“não são favoráveis”), a conduta social (“não é boa, ante a informação de que era
perigoso”),  a  personalidade (“é  desfavorável,  com  propensão  a  prática  de
delitos”), as circunstâncias (“são desfavoráveis, pois empreendeu fuga”).

De fato, deve ser afastada a negatividade conferida à conduta
social, posto que considerada com termos genéricos e sem base no processo.
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Por outro lado,  vê-se que os maus antecedentes do apelante
foram  considerados,  em  1ª  fase,  tanto  para  negativar  os  antecedentes  como  a
personalidade do apelante.

O que deve ser extirpado da pena base.

Mas,  veja-se  que  restam  2  (duas)  circunstâncias  judicias
devidamente negativadas. 

Na primeira fase, a elevação da pena, malgrado não decorra de
mera  operação  aritmética,  deve  guardar  correspondência  com  a  quantidade  de
circunstâncias judiciais incididas pelo agente.

Considerando que são 08 (oito) as  circunstâncias judiciais  e
que a diferença que resulta da subtração da pena máxima pela mínima cominada
em abstrato, para o roubo qualificado, é de 6 (seis) anos, cada circunstância do
artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em até 9 (nove) meses, o que corresponde
a 1/8 (um oitavo) sobre dita diferença.

No caso vertente, restando ainda duas circunstâncias, como já
mencionado, a pena base fixada na sentença deve ser mantida: 5 (cinco) anos e 6
(seis) meses, posto que suficiente para tanto.

Em  segunda  fase,  o  quantum  de  aumento  pela  causa  de
aumento do concurso de pessoas foi o mínimo previsto legalmente: 1/3 (um terço),
passando a pena para 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

Tornada definitiva ante a ausência de outras circunstâncias a
serem consideradas.

Parte Dispositiva

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
nego provimento  ao recurso. Expeça-se Mandado de Prisão após o decurso do
prazo de Embargos sem manifestação.

É como voto.

Apelação Criminal 0000515-50.2009.815.0091                                                     CMBF – Relator
    7



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Presidi ao julgamento, como Presidente da Câmara Criminal,
votando,  além de mim,  Relator,  os  Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos (revisor) e Arnóbio Alves Teodósio (vogal).

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 14 de junho de 2018.

João Pessoa, 15 de junho de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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